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OFÍCIO-CIRCULAR Nº 191/2020/DHC/CGI/DIPOA/SDA/MAPA

Brasília, 26 de agosto de 2020.

Chefes do SIPOA,  VIGIAGRO,  estabelecimentos sob SIF e Câmaras Setoriais.

 

 

Assunto: DCPOA - DECLARAÇÃO DE CONFORMIDADE DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL.
MELHORIAS DO SISTEMA. COMUNICAÇÃO AOS ESTABELECIMENTOS SOB SIF. ESTE CANCELA
O OFÍCIO-CIRCULAR Nº 44/2020/DHC/CGI/DIPOA​, DE 18/02/2020.

 

 

O Sistema DCPOA, u5lizado pelos estabelecimentos sob SIF, conforme publicado por
meio O8cio-Circular nº 31/2019/DHC/CGI_2/DIPOA, de 22/02/2019, tem passado por diversas
melhorias, desde de seu lançamento, atendendo às demandas dos usuários que fazem uso da
ferramenta.

Tais demandas geram processos que são encaminhados à DHC e tratados pela
CSG/DIPOA, responsável pela interface entre DIPOA e CGTI/MAPA, para tratamento e implementação
das melhorias requeridas pelos usuários.

Diante disso, encaminhamos as melhorias que devem ser observadas, atentamente,
tanto pelos estabelecimentos emissores da DCPOA, por aqueles que a recebem, bem como pelos
AFFA responsáveis pela emissão da certificação sanitária, conforme segue:

 

1. MEDIDA DE CONTINGÊNCIA:​

A medida de con5ngência consiste na liberação pelo sistema, quando este encontra-se
em perfeita operação, de uma faixa de números e de códigos de auten5cidade, para u5lização em
DCPOA emitidas fora do sistema.

A emissão de DCPOA u5lizando a numeração e código de auten5cidade de medida de
con5ngência, somente é permi5da quando o sistema es5ver instável, impossibilitando a emissão das
mesmas.

É obrigatória a inserção das DCPOA emi5das em medida de con5ngência,
imediatamente após ao restabelecimento do acesso ao sistema, possibilitando, assim, a pesquisa de
sua autenticidade.

As DCPOA emi5das em medida de con5ngência que não forem inseridas no sistema,
não poderão acessar o estabelecimento de destino, pois não haverá como verificar sua autenticidade.

Todo estabelecimento que receber carregamento acompanhado de DCPOA, deve, antes
de internalizar os POA, verificar se a DCPOA que está recebendo está inserida no Sistema e se os
dados condizem com o carregamento que esta recebendo.

As DCPOA emi5das em medida de con5ngência devem ser consideradas exceção no
processo de emissão e constar no Plano de Auto-Controle do estabelecimento. Sendo responsabilidade
do mesmo a inclusão imediata em sistema das declarações emitidas nesta condição.

Divergências de dados cadastrais que impeçam a emissão da DCPOA (ex.: endereço,
CEP, etc) não são consideradas instabilidade do sistema e não deve ser u5lizada a medida de
con5ngência para tais casos, nestas condições, o estabelecimento deve atualizar o cadastro junto ao
DIPOA, visando sua regularização.

Os casos de instabilidade de sistema devem ser comunicados ao endereço:
sigsif@agricultura.gov.br.

Para emissão da DCPOA, o usuário deve consultar o manual disponível por meio
do endereço http://sistemasweb.agricultura.gov.br/pages/DCPOA.html.

a) A emissão regular da DCPOA deve seguir as orientações da figura abaixo: Menu
Documentos - DCPOA - Novo;

b) Para gerar a numeração de con5ngência, o sistema deve estar funcionando
normalmente, devendo-se acessar o Menu Documentos - Medida de Contingência.
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*** OBS 1: EM MEDIDA DE CONTINGÊNCIA O RT OU CQ DA EMPRESA DEVERÁ EMITIR
A DCPOA INSERINDO SUA ASSINATURA E CARIMBO, ALÉM DO CARIMBO DA EMPRESA. 

*** OBS 2 : EM MEDIDA DE CONTINGÊNCIA NÃO SERÁ EMITIDA DCPOA COM
ASSINATURA ELETRÔNICA.

*** OBS 3: A INCLUSÃO EM SISTEMA DA DCPOA,  DEVE SER REALIZADA PELO
MESMO EMISSOR DA DCPOA EMITIDA EM MEDIDA DE CONTINGÊNCIA (RT OU CQ QUE ASSINOU O
DOCUMENTO, CONFORME OBS 1).

 

2. CRIAÇÃO DA OPÇÃO:  DESEJA INCLUIR COM BASE EM UMA DCPOA JÁ INSERIDA?​

Esta opção trará agilidade para o processo de inclusão dos dados pelo estabelecimento,
onde o mesmo poderá u5lizar dados previamente cadastrados, tendo a liberdade de alterar somente
o necessário para o novo carregamento.

 

 

3. NO CAMPO DOCUMENTOS DE RESPALDO, AO INSERIR AS NOTAS FISCAIS RELATIVAS AO
CARREGAMENTO, O ESTABELECIMENTO DEVERÁ DESCREVER OS NÚMEROS DAS NOTAS
FISCAIS, CONFORME DEMONSTRADO ABAIXO: 
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*NA IMPRESSÃO DA DCPOA OS DADOS DA NOTA FISCAL APARECERÃO DA SEGUINTE FORMA:

 

 

 

4. DCPOAS SUBSTITUÍDAS OU CANCELADAS

Nas DCPOA impressas, aparecerá a marca d'água "SUBSTITUÍDA" OU "CANCELADA".
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5. ASSINATURA ELETRÔNICA - 03850.000138/2020-48 - ESTA FERRAMENTA FOI
DISPONIBILIZADA À PARTIR DE 24/08/2020.

Para a emissão da DCPOA, será obrigatória nova confirmação de login e senha. Sem
esta nova confirmação, a DCPOA não será emitida.

Permanece a obrigatoriedade da aposição do carimbo do estabelecimento emissor.

Com a assinatura eletrônica, não se faz mais necessária a assinatura 8sica e aposição
de carimbo do RT ou CQ, tendo em vista que os dados são automa5camente inseridos na DCPOA, com
exceção das declarações emitidas em medida de contingência.

 

 

 

OBRIGATÓRIA NOVA INCLUSÃO DO LOGIN E SENHA PARA QUE SEJA POSSÍVEL A EMISSÃO DA
DCPOA COM A ASSINATURA ELETRÔNICA.
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CONTINUA A OBRIGATORIEDADE DA INCLUSÃO DO CARIMBO DA EMPRESA, CONTUDO, COM A
ASSINATURA ELETRÔNICA, NÃO SE FAZ MAIS NECESSÁRIA A ASSINATURA E CARIMBO DO RT OU
CQ.

 

6. INCLUSÃO DO SISTEMA DE ALERTA, QUE INDICA QUE O ESTABELECIMENTO SOB SIF
ENCONTRA-SE SUSPENSO.​

Esta ferramenta permite gerar o alerta de que o estabelecimento encontra-se suspenso
e que suas DCPOAs, já emi5das, deverão passar por análise criteriosa, com base nas informações
constantes do alerta. A partir destas informações, ocorrerá o julgamento se as mesmas poderão servir
de base para emissão de Certificados Sanitários Internacionais.

Permi5rá, também, verificar se o estabelecimento suspenso permanece emi5ndo
DCPOA para o(s) mercado(s) para os quais se encontra suspenso.
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Ao clicar no sinal de ALERTA!

 

 

Ao acessar o espelho da DCPOA, aparecerá novamente o alerta do estabelecimento e, ao clicar em
DETALHAR, o pop-up acima aparecerá novamente.

 

 

7. PREENCHIMENTO DO CAMPO "DESTINO DOS PRODUTOS"​

 

Como forma de dirimir as constantes dúvidas quanto ao seu correto preenchimento,
esta DHC/CGI estabeleceu a seguinte regra:

a) Se o POA está apto somente para países que aceitam o *CSI_BR*, deve-se
selecionar somente: BRASIL

b) Se o POA es5ver apto para países constantes da lista BRASIL, que, no entanto,
apresentam requisitos sanitários específicos, não haverá a necessidade da inclusão
do país BRASIL, devendo ser listados todos os países para os quais o POA cumpre os
requisitos sanitários constantes dos CSI e Declarações Adicionais. As comprovações
do cumprimento dos requisitos sanitários deverão ser declaradas nos documentos de
respaldo para emissão da DCPOA.

 

Com relação ao item "b" acima, esclarecemos que, pelo fato do POA ter cumprido
requisitos sanitários além dos estabelecidos no CSI_BR, caso a empresa solicite o envio para países
que aceitem o CSI_BR, o mesmo poderá ser emi5do. Não deve ser emi5do CSI para país que possua
requisito específico que não estiver relacionado na DCPOA.
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Todo estabelecimento que receber carregamento acompanhado de DCPOA, deve, antes
de internalizar os POA, consultar se a DCPOA que está recebendo está inserida no Sistema e verificar
se os dados condizem com o carregamento que esta recebendo.

Nos casos de fraude na emissão da DCPOA, o estabelecimento que receber a DCPOA
fraudada e internalizar os POA sem a devida verificação e confrontação dos dados em sistema,
responderá concorrentemente com estabelecimento fraudador nas penalidades da legislação.

 

Novas melhorias já foram solicitadas por meio do processo 21000.033535/2020-99,
assim que forem implementadas pela CGTI, atualizaremos este Ofício-Circular.

 

Atenciosamente,

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA ZENI MICHALSKI, Chefe de Divisão, em
26/08/2020, às 16:17, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,§ 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sistemas.agricultura.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
11729793 e o código CRC D17F9075.

 

Esplanda dos Ministérios, Bloco D, Anexo Ala A, 4° Andar, Sala 430,   - Bairro Zona Cívico-Administrativa –
Telefone: (61) 3218-2506   

CEP 70043900 Brasília/DF  - http://www.agricultura.gov.br

Referência: Processo nº 21000.010839/2019-44 SEI nº 11729793
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